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DECRETO nº 7226 de 

Dispõe  Sobre  a  Programação  Financeira  e  o  Cronograma
Mensal de Desembolso para o Exercício Financeiro de 2019 e
dá Outras Providências.

08 de janeiro de 2019.

                     O  Prefeito do Município de Itajubá, no uso da competência privativa que lhe
confere  o  art. 68 da Lei Orgânica Municipal e objetivando o cumprimento dos artigos 8º,
9º e 13 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2.000 e das normas de consolidação
e controle das contas públicas expedidas pelos órgãos competentes,

                    DECRETA:

                     Art.  1º  A execução orçamentária, contábil e financeira das unidades e órgãos
municipais será regida por este Decreto no corrente exercício de 2019.

                       Art.   2º   O   desdobramento   da  receita  prevista  no  Orçamento  Fiscal  do
Município  em  metas  bimestrais  de arrecadação e o cronograma de desembolso mensal,
cuja    dinâmica    ficará    submetida   à   execução   orçamentária   do   exercício,   são   os
estabelecidos, respectivamente, nos  Anexos deste Decreto.

                     §1º  A  dinâmica  a  que  se  refere  o  “caput”  deste  artigo levará em conta as
alterações  orçamentárias,  o  comportamento  da  receita  e a reformulação das propostas
parciais de programação financeira e de desembolso das unidades municipais.

                     §2°  A  Secretaria  Municipal  de  Finanças,  ao  fim  de  cada bimestre, poderá
atualizar  e  validar  o  desdobramento  da  receita  em  metas  bimestrais  de arrecadação,
levando  em  conta  a  receita efetivamente arrecadada nos bimestres findos e a tendência
até o final do exercício.

                     §3º  A  Secretaria  Municipal  de Planejamento do Município poderá conceder
provisões  bimestrais  de  créditos  orçamentários e adicionais às unidades municipais em
função   da   dinâmica   da   programação   financeira   e   da  atualização  e  validação  do
desdobramento da receita em metas bimestrais de arrecadação.

                   §4º O poder das unidades municipais de disposição dos créditos orçamentários
e adicionais limita-se às provisões concedidas na forma do parágrafo anterior.

                     §5º  Se  as metas de arrecadação não se comportarem de acordo com as metas
de  resultado  primário  ou nominal e se alguma receita programada no orçamento não se
realizar,  serão  limitados os empenhos e a movimentação financeira, mediante controle e
providências do Departamento de Contabilidade e Unidades Municipais, na forma do art.
9º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  e  segundo  os  critérios  estabelecidos  na  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias nº de 3279 de 20 de julho de 2018 .
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                      §6º   As   limitações   contidas   no   ANEXO  II  não  se  aplicam  às  dotações
orçamentárias relativas:

                    I - aos grupos de natureza de despesa:

                    a) “1 - Pessoal e Encargos Sociais”;

                    b) “2 - Juros e Encargos da Dívida”;

                    c) “6 - Amortização da Dívida”.

                    II - aos recursos de doações e de convênios.

                     Art.  3º  No  corrente exercício de 2019 deverão ser criadas, em todos os níveis
da  Administração Municipal, condições no sentido de observar rigorosamente o preceito
do  art.  42  da  Lei  Complementar nº 101/2000, evitando indisponibilidade financeira no
final do exercício.

                     §1º  Para  os efeitos deste artigo, serão utilizados pelos órgãos competentes os
recursos das rotinas de Programação Financeira, Cronograma de Desembolso Mensal e de
Fluxo de Caixa, objetivando o controle orçamentário, contábil e financeiro.

                     Art.  4°  As propostas de remanejamentos e de abertura de créditos adicionais
provenientes das unidades orçamentárias deverão ser encaminhadas ao Departamento de
Orçamento   e  Controle  e  ao  Departamento  de  Contabilidade  do  Município,  a  quem
competirá a sua efetivação, atendidas as disposições legais.

                     Parágrafo  único  –  As  propostas  a  que  se  referem  o  “caput”  deste  artigo
deverão ser instruídas com os seguintes elementos:

                    I - identificação da origem e destino dos recursos;

                    II- identificação do valor proposto;

                     Art.  5º  É  vedado  contrair  novas  obrigações  ou aumento de despesas cujos
pagamentos   previstos   para   o   exercício   de   2019   prejudiquem   as  disponibilidades
financeiras  necessárias  aos  pagamentos  de  despesas  anteriormente  contratadas  e das
despesas com serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração .

                     §  1º  Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas
nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

                     §  2º  Eventuais  despesas  realizadas  sem  a  devida  cobertura  orçamentária
deverão ser objeto de apuração de responsabilidade .
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                     Art.  6°  As dúvidas suscitadas na aplicação deste Decreto e os casos omissos,
no  que tangem, respectivamente, ao acompanhamento e à execução do orçamento, serão
resolvidos,   conjuntamente,   pelo   Departamento   de   Orçamento   e   Controle   e   pelo
Departamento de Contabilidade do Município.

                    Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Imar Martinez Riêra

Prefeito Municipal

Juliano Galdino Teixeira

Secretário Municipal de Finanças

André Carlos Alves da Silva

Secretário Municipal de Administração

Israel Augusto Guimarães dos Santos

Secretário Municipal de Governo

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
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